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SUPERVISÃO

CMVM ganha mais poderes
para investigar crimes financeiros
Elisabete de Sá esa@mediafin.pt

AComissãodoMercadodeValores
Mobiliários (CMVM) poderá ver
alargadososseuspoderesparainves-
tigar crimes financeiros,passando a
tercompetênciasparasolicitarinfor-
mações a entidades e pessoas que
não estejam sob a sua supervisão.
Este alargamento de poderes está
previsto na proposta de lei que revê
o regime sancionatório no sector fi-
nanceiroemmatériacriminalecon-
tra-ordenacional, anunciada pelo
GovernonoiníciodeOutubroeque
foiagorapublicada,estandoemaná-
lisenaComissãodeOrçamentoeFi-
nançasdaAssembleiadaRepública.

Para avançar,esta medida impli-
caumaalteraçãoaoCódigodosVa-
lores Mobiliários (artigo 408º), no
âmbitodoqualospoderesdeaveri-
guaçãodaCMVMencontram-se li-
mitadosàs entidadesporsi supervi-
sionadas,desde empresas cotadas a
emitentes e intermediários financei-
ros.Arevisãodotextoserá também
necessáriaparaquepossa seradop-
tadaamaioriadaspropostadoGo-
vernoparaocombateaoscrimesfi-
nanceiros. Em cima da mesa está a

fixaçãodecoimasmaispesadas,que
em alguns casos quintuplicam, e o
alargamentodaspenasdeprisão,en-
tre outras medidas.

A proposta de lei pretende tam-
bémestabelecerumnovoregimede
aprovação e divulgação da política
de remuneração dos membros dos
órgãos de administração. Prevê-se
assimqueasempresaspassemasub-
meter obrigatoriamente à aprova-
ção da assembleia geral uma decla-

ração sobre a política de remunera-
ção dos seus administradores e
membrosdosórgãosdefiscalização.
Ainformaçãosujeitaaoavaldosac-
cionistasdeveespecificaroscritérios
de definição da componente variá-
vel dos salários, a existência de pla-
nos de atribuição de acções e a pos-
sibilidade de pagar esse valor variá-
vel,noseutodoouemparte,apóso
apuramento das contas relativas à
totalidade do mandato.

Regulador passa a poder pedir informação a entidades que não estão sob a sua alçada

Carlos Tavares | Entidades não reguladas poderão ter que responder à CMVM.

Pedro Aperta

Na sequência das auditorias
externas que Miguel Cadilhe

mandouefectuaràSociedadeLusa
deNegócios(SLN),aadministração
do grupo participou um conjunto
de factos à Procuradoria Geral da
Repúblicaporformaaqueosmes-
mossejamdevidamenteinvestiga-
dos. A administração da ‘ holding’
que detém o BPN esteve reunida
com as autoridades competentes
napassadaterça-feira,aquemde-
nunciou os vários crimes financei-
ros que alegadamente foram pra-
ticados no grupo. O DN avançava
ontemqueaSLNapresentouquei-
xa contra três quadros que exer-
ciam funções superiores. O BPN
estáaindaaserinvestigadonoâm-
bito da “Operação Furacão” e foi
ainda alvo de denúncias junto do
Banco de Portugal e da CMVM por
alegadaspráticasdecrimesfinan-
ceiros, entre os quais a utilização
abusivade ‘offshores’.

BPN
Denúncia
à PGR

Quer o Banco de Portugal
quer a CMVM querem con-

cluir as investigações ao BCP este
Outono. Também o Departamen-
to de Investigação e Acção Penal
(DIAP), organismo da Procurado-
ria-GeraldaRepúblicaresponsável
pelaaveriguação,consideraopro-
cessodemanipulaçãodemercado
envolvendoainstituiçãoum“abso-
lutamente prioritário”. Em causa,
nesta investigação para a qual es-
tão já a ser ouvidas testemunhas,
estão indícios de que “off-shores”
doBCPterãorealizadotransacções
bolsistasparacriarliquideznasac-
ções do banco, sustentando a sua
cotação. No processo do Banco de
Portugal são arguidos os antigos
administradores do BCP que exer-
ceram funções entre 2002 e 15 de
Janeirodesteano.ACMVM,porseu
lado,tem aseu cargoum processo
referente à prestação de informa-
ção falsaao mercado.

BCP
Prioridade
para o DIAP

ASSOCIATIVISMO

Pequenas e médias empresas
estão a caminho de Angola
Filipe Paiva Cardoso
filipecardoso@mediafin.pt

AntónioAlmeida Henriques,presi-
dente do Conselho Empresarial do
Centro (CEC), considera que“che-
gou a hora das PME”portuguesas
instalarem-se em Angola, já que o
país tem uma série de projectos de
investimento em carteira que deve-
rão ser aproveitados pelos capitais
portugueses.

O CEC levou na última semana
uma dezena de empresas da região
Centro atéAngola,eAlmeida Hen-
riques não temdúvidas que“foram
lançadas bases estáveis”para a pre-
sença destas mesmas empresas no
mercado angolano a médio prazo.
“Cada uma das empresas que via-
jou connosco voltou com cinco ou
seis oportunidades palpáveis”, ga-
rantiu ao Negócios, revelando tam-
bém que encontrou “pelo menos
doisgrandesgruposangolanoscom
elevadointeresseemdoisprojectos”
emdesenvolvimentonaregiãoCen-
tro de Portugal.

O líder da CEC recordou tam-
bémqueembreveoGovernoango-
lano vai avançar com a construção
de “dois ou três portos marítimos”
equeopaísdeveráver-senaobriga-
ção de construir novos aeroportos

dentrodealgunsanos,algoqueabri-
ráváriasoportunidadesa empresas
portuguesas,e não apenas às que já
lá estão instaladas.

O presidente do CEC considera
mesmo que as empresas portugue-
sas jápresentesnomercadoangola-
nopoderãoabreveprazopotenciar
apresençadePMEnacionaisnaque-
le mercado, já que“algumas destas
PME são de serviços à indústria e
poderãoinstalar-se‘àsombra’deou-
tras como fornecedores”, isto por-
que Almeida Henriques considera
que a evolução dos investimentos
emAngola vai“abrir”o mercado a

serviçosde“outsourcing”.Exemplo
disto passa pela concretização em
breve da instalação de duas empre-
sas do CEC no “Parque Industrial
deViana,geridopelaVisabeira,uma
empresa fundadora do CEC e que
jáestáemAngola instaladahámui-
tosanos,comgrandeêxito”,salien-
tou o mesmo responsável.

Em termos práticos, a viagem a
Angola serviu também para que a
WinCentro,aAgênciadeDesenvol-
vimentoRegionaldoCEC,celebras-
seumacordocomaAgênciaNacio-
nal para o Investimento Privado de
Angola, de forma a potenciar as re-
lações entre as duas agências para o
investimento. O CEC vai agora ac-
tuar como ponte entre as entidades
eos seusassociados jáque,sublinha
António Almeida Henriques, “há
muitas empresas nossas associadas
queestãodisponíveisparaabriroseu
capital a parceiros externos, como
forma de financiarem a sua expan-
são,quer interna,quer externa”.

ActualmenteoCEC játemoutra
missão empresarial “no terreno”,
destafeitaemParis,eseguiráembre-
vecommaisumadezenadeempre-
sários até CaboVerde à procura de
oportunidadesdenegócio.Atéaofi-
naldoanooCECprevêrealizarain-
da uma missão ao Brasil.

TURISMO

Excesso de oferta
penaliza negócio
da restauração
O sector da restauração e bebidas
deverá registar uma quebra no úl-
timo trimestre do ano. Aprevisão
é daAssociação da Restauração e
SimilaresdePortugal (ARESP)que
estimaqueovolumedenegóciodo
sector caia entre os 30 e os 35%.
“Estes valores médios variam de
acordocomosdiversossegmentos
donossosectordeactividade,sen-
do mais sentida ao nível da deno-
minada restauração de topo e no
sector da animação”, adiantou a
ARESP,em comunicado.

A associação diz que“o sector
da restauração e bebidas em Por-
tugal,comoédoconhecimentoge-
ral, sofre de um excesso de oferta,
distinguindo-se, no entanto, pela
sua diversidade segmentada, per-
mitindo actuar em vários nichos
demercadodiferenciados”.Assim,
aARESPrecusa“qualquerreferên-
ciaaníveisdeexcessivaexposição
a falências das empresas do nosso
sector”. Esta reacção vem após
umaanálise feitapela imprensada
especialidade.De acordo com um
estudo elaborado pela Coface, o
sectorfoiomaisexpostoaproces-
sos de falências e que nesse senti-
do mais cresceu, tendo registado
um incremento de 97%.“Já soli-
citámos explicação dos valores

apresentados,poisonossogabine-
tedeestudosnãoconcordacomos
mesmos”diz aARESP.

Aentidadeestáanegociarcom
o Governo linhas de apoio ao in-
vestimento. Entre elas está o
“+Restauração”, com uma dota-
çãode50milhõesdeeuros.“Esta-
mos ainda a trabalhar com o Go-
verno para a criação da linha‘+A-
lojamento’, para que, os estabele-
cimentos classificados como Alo-
jamento Local, possam aceder a
uma linha de apoio para a sua re-
qualificação. ATP

Cada uma das dez
empresas que visitou
Angola connosco
voltou com cinco
ou seis oportunidades
palpáveis.
António Almeida Henriques
Conselho Empresarial do Centro

Entendemos ser
descabida qualquer
referência a nível de
excessiva exposição a
falências de empresas
do nosso sector.

ARESP


